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APRESENTACAO

Aobra“Engenharia, Ciéncia e Tecnologia” aborda uma série de livros de publicacao
da Atena Editora. O volume Ill apresenta, em seus 11 capitulos, conhecimentos
relacionados a Gestao Energética relacionadas a engenharia de producdo nas areas
de Gestao de Recursos Naturais e Producao mais Limpa e Ecoeficiéncia.

A area tematica de Gestao Energética trata de temas relevantes para a geracao,
manutengao e gerenciamento de assuntos relacionados a energia elétrica. As analises
e aplicagcbes de novos estudos proporciona que estudantes utilizem conhecimentos
tanto tedricos quanto tacitos na area académica ou no desempenho da fungcdo em
alguma empresa.

Para atender os requisitos do mercado as organizacbes precisam levar em
consideracdo a area de Gestao Energética, sejam eles do mercado ou do préprio
ambiente interno, tornando-a mais competitiva e seguindo a legislacéo vigente.

Aos autores dos capitulos, ficam registrados os agradecimentos do Organizador
e da Atena Editora, pela dedicagao e empenho sem limites que tornaram realidade
esta obra, que retrata os recentes avancos cientificos do tema.

Por fim, espero que esta obra venha a corroborar no desenvolvimento de novos
conhecimentos de Gestdo Energética e auxilie os estudantes e pesquisadores na
imersdao em novas reflexdes acerca dos topicos relevantes na area de engenharia de
producéo.

Boa leitura!

Luis Fernando Paulista Cotian
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo

apresentar o desenvolvimento de uma

ferramenta de analise e avaliacdo da
governanca do setor de energia elétrica para
a eficiéncia energética no Brasil. O método
estruturado utiliza o alinhamento entre dois
métodos de analise distintos. O entendimento
da governangca requer mapear a integracéo
de vetores como o0s agentes, acdes e
instrumentos, tendo como base diretrizes e
critérios para uma boa governanca. O resultado
do levantamento dos elementos que compdem
a governanca da eficiéncia energética no Brasil
€ apresentado por meio da hierarquia entre os
agentes; e as relagbes entre os agentes e 0s
instrumentos, entre os instrumentos e as acoes,
entre as acoes e os agentes. A rede analisada
apresenta uma falha na comunicagao entre as
partes interessadas em eficiéncia energética,
como, por exemplo, a falta de conex&o entre
as Universidades com os agentes fornecedores
e com os consumidores em geral. Apesar de
haver uma politica de certificacdo no Brasil,
€ de se questionar se ha realmente estimulo
a inovacéao, pois o estudo apresentou que ha
uma lacuna na relagdo dos instrumentos de
gestdao e planejamento com o mercado de
energia no pais. Além disso, apesar de haver
cartilhas e manuais direcionados a industria,
aos consumidores finais e aos demais setores,
foi visto que ha uma caréncia na comunicacéo
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entre as partes interessadas. Foi constatado ainda que ha poucas ac¢des de avaliagcéo,
efetuadas por poucas entidades. Portanto, é de se questionar se essas avaliagbes séo
suficientes para gerar resultados que fortalecem a cultura da eficiéncia energética que
se procura implantar.

Tema: GT16 - Energia e Meio Ambiente

PALAVRAS-CHAVE: eficiéncia energética; energia; governanca da eficiéncia
energética; resiliéncia urbana.

11 INTRODUCAO

Segundo Saccaro Junior (2016), o Brasil encontra-se em um contexto de crise
econdmica resultante de variaveis econémicas, politicas e ambientais, corroborando
com o0 aumento da crise energética no pais. Agregando a este contexto as mudancas
climaticas, a crise ambiental e os gargalos para consolidagcdo da sustentabilidade,
torna-se fundamental a busca pela eficiéncia no uso de energia, visto que € muito caro
se produzir energia para usa-la com desperdicios (LAMBERTS, DUTRA & PEREIRA,
2014).

O Instituto de Governanca do Canada (2002) conceitua a governanga como
0 processo pelo qual sociedades ou organizagdes tomam decisbes importantes,
determinam os agentes envolvidos nas resolucdes e lidam com os recursos financeiros.
Biermann (2007) afirma que a governanca amplia as formas de regulacéo, que oposta
a hierarquizacgéo tradicional do Estado, implica em uma forma de autorregulacao por
parte dos diferentes agentes, traz uma cooperacéao entre os setores publico e privado
na resolucdo de problemas sociais, além de criar novas formas de politica, 0 que
denomina de multinivel. Em outras palavras, a governanca nao se limita apenas aos
governos e estados, mas estéa ligada a articulagcdes entre agentes sociais, politicos e
instituicées estatais ou nao-estatais.

Quanto a governanca da eficiéncia energética, Rhodes (2000), Jollands e Ellis
(2009) definem-na como:

[...] o uso da autoridade politica, de instituicGes e de recursos pelos responsaveis
pelas tomadas de deciséo e gestores que implementam acdes para o alcance de
uma melhor eficiéncia energética (JOLLANDS e ELLIS, 2009, p. 93).

Definir uma boa governanga em matéria de eficiéncia energética é um grande
desafio, principalmente porque ha muita diversidade no contexto da estrutura
governamental. A maneira mais simples de avaliar a eficacia de uma governanca de
eficiéncia energética é examinar seus dados de saida e ou seus resultados. A IEA
(2010, p.16) selecionou um esquema efetivo de governancga da eficiéncia energética,
considerando os seguintes aspectos:
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- Conferir autoridade suficiente para implementar politicas e programas de eficiéncia
energética;

- Construir um consenso politico sobre os objetivos e a estratégia da eficiéncia
energética;

- Criar parcerias eficazes para o desenvolvimento e a implementacado de politicas;
- Atribuir e criar responsabilidade financeira;

- Mobilizar os recursos necessarios para a implementacéo da politica de eficiéncia
energética,
- Estabelecer um meio para supervisionar os resultados.

Oobjetivodeste artigo é apresentaroresultado de umexercicio de desenvolvimento
de uma ferramenta de avaliacdo da governanca da eficiéncia energética.

O método de avaliagdo proposto contribui para o fortalecimento da governanca
da eficiéncia energética e vai ao encontro da afirmagéo da BuroHappold Engineering
(2016) que afirma que uma boa governancga se insere em um contexto maior ainda:
o da resiliéncia, pois contribui com a capacidade e habilidade de se adaptar frente a
crise econdmica, ambiental e energética.

2| METODO

Este estudoinsere-se nafase de avaliagdo da governanca da eficiéncia energética.
O método estruturado utiliza o alinhamento entre dois métodos de analise distintos:

1. Mapeamento da governanca conforme o método de Blumenschein et al
(2016) que defende que entender a governancga requer mapear a integracéo
de vetores como os agentes, acdes e instrumentos. A analise da rede formada
com a integracdo e conexao dos vetores, é feita utilizando o software Gephi
que permite mapear nucleos e ligagdes, demonstrando configuracdes da
rede. De acordo com os autores, 0 mapeamento da governanca potencializa
a identificacdo de estratégias de fortalecimento da resiliéncia urbana
(BLUMENSCHEIN et al, 2016, p. 17);

2. lIdentificacdo dos aspectos principais da governanca da eficiéncia
energética pela IEA (2010): i) Quadros facilitadores; ii) Arranjos institucionais,
e iii) Mecanismos de coordenacgao. Os aspectos principais da IEA permitiram
detalhar os vetores considerados por Blumenschein et al (2016). Além disso, é
realizado o levantamento de diretrizes que caracterizam uma boa governanga
da eficiéncia energética pela IEA (2016), dando subsidio na analise do
mapeamento da rede.

O método em que este estudo esta inserido cumpre com 0s passos apresentado
no quadro 01.
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Revisdo de literatura especifica sobre a analise de uma boa governanca da eficiéncia
energética, identificando conceitos, dados relevantes, indicadores e métodos de anali-
se.

PASSO 02 | Alinhamento dos elementos de governanga do método de BLUMENSCHEIN et al
(2016), com os elementos de governanca da eficiéncia energética do método da IEA
(2010).

PASSO 01

PASSO 03 Levantamento dos dados da governanca da eficiéncia energética no Brasil e alimenta-

¢ao no banco de dados de acordo com o método de BLUMENSCHEIN et al (2016).

Aplicacao e adaptacao da ferramenta descrita no método de BLUMENSCHEIN et al
PASSO 04 | (2016) para se obter a estrutura de analise da governanca da eficiéncia energética
utilizando-se o software Gephi' de analise de relagoes e rede.

Elaboragcédo de um check-list com os principais fatores que caracterizam uma boa go-
vernanca da eficiéncia energética conforme a IEA (2010).

Utilizacao dos indicadores dos dois estudos de caso (Canada e Suécia) de acordo com
PASSO 06 | os critérios da IEA (2010) como parametros para uma boa governancga da eficiéncia
energética.

PASSO 05

Comparacao dos dados quantitativos de indicadores brasileiros com os resultados
publicados pela IEA (2016) quanto aos estudos de caso do Canadéa e da Suécia. Esse
passo € importante para o monitoramento dos resultados brasileiros e para que eles
possam ser comparados aos demais paises-membros da IEA.

PASSO 07

Estruturacdo da governanca da eficiéncia energética no Brasil e identificagcdo de gar-

PASSO 08 .
galos e pontos de alavancagem para o seu fortalecimento.

Quadro 01 — Passos metodoldgicos

31 MAPEAMENTO DA GOVERNANCA DA EFICIENCIA ENERGETICA NO BRASIL

Este topico apresenta o resultado do levantamento dos elementos que compdem
a governancga da eficiéncia energética no Brasil, ou seja, 0os agentes, as acdes e 0s
instrumentos presentes na politica de eficiéncia energética do pais. Dessa forma, &
apresentada uma fotografia de como esses instrumentos se relacionam: 1) a hierarquia
entre os agentes (Figura 1); 2) as relagdes entre os agentes e os instrumentos (Figura
2); 3) as relagbes entre os instrumentos e as agdes (Figura 3); e 4) as relagbes entre
as acdes e os agentes (Figura 4).

Além disso, é feita a analise da governanca da eficiéncia energética no Brasil
levando em consideracdo os pontos decisivos para uma boa governanga. Aqui s&o
apontadas algumas conclusdes acerca da estrutura dessa governanca.

Vale ressaltar que, no levantamento, sdo levados em considera¢do todos os
agentes envolvidos de forma direta ou indireta com a questéao da eficiéncia energética
no pais. Ou seja, desde os agentes implementadores de politicas publicas (Agentes
de Implementacéo), passando pelos agentes responsaveis pelos recursos financeiros
(Requisitos de Recurso), bem como pelos agentes responséaveis por todo o caminho
da energia (Agentes de Geracao, Transmisséo e Distribuicdo) até os consumidores.
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3.1 Relacdes hierarquicas entre os agentes levantados

A estrutura hierarquica apresentada na Figura 1, de acordo com a IEA (2016),
sugere que a governanca da eficiéncia energética esta estruturada em bases
governamentais, conferindo status e permanéncia a organizacdo de eficiéncia
energética: o Ministério de Minas e Energia (MME).
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Legenda:

. Agente de Implementacao

D Requisito de Recurso

. Agente de Geragéo

M Agente de Transmissao

Agente de Transmisséo e Geragao
| Agente de Distribuigo

Figura 1 — Hierarquia entre os Agentes

Fonte: Elaborado por Latorraca, 2017.
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Para a IEA (2016), deve-se considerar cuidadosamente as vantagens especificas
de engajar as empresas de servigcos de utilidade publica como implementadores
de eficiéncia energética, ou seja, os agentes fornecedores de energia (Agentes de
Geracao, de Transmissao e de Distribuicdo). Como demonstrado na Figura 1, tais
agentes estao conectados aos agentes governamentais e de regulagcdo de maneira
hierarquica coerente, uma vez que seguem critérios técnicos e de comercializagcéo
direcionados pelas politicas advindas do governo. Dessa forma, conforme sugerido
pela IEA (2016), ha responsabilidade institucional dos atores governamentais e
regulatorios apropriados aos fornecedores e comercializadores de energia.

No entanto, em relagdo ao dialogo entre o setor publico e privado, a questao é se
0 governo assume a lideranca, usando uma abordagem sistémica de toda a industria.
A IEA (2016) afirma que os governos devem providenciar supervisao para assegurar
que os objetivos politicos sejam atingidos e que o setor privado deve ter um incentivo
para cooperar. A analise dessa abordagem sistémica, por parte do governo, é objetivo
de uma nova pesquisa em andamento.

3.2 Relacdes entre agentes e instrumentos

Na analise da Figura 2, observa-se o distanciamento das universidades, que
teriam um compromisso de geracdo e propagacao de conhecimento acerca da
eficiéncia energética, com o consumidor final, assim como a falta de conexado com
os fornecedores e comercializadores de energia. Dessa forma, é possivel inferir uma
possivel falha de comunicac&o na promocéo da inovacéo e na promog¢éao da eficiéncia
energética, tido pela EPE (2005) como um dos pilares para o estimulo de préaticas para
a eficiéncia energeética.
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Figura 2 — Relagdes entre agentes e instrumentos

Fonte: Elaborado por Latorraca, 2017.
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A Figura 2 também permite verificar que ha uma separacéo entre os agentes e
os instrumentos ligados ao fornecimento, comercializagdo e consumo de energia com
0s agentes e instrumentos governamentais que lidam com a gestao e o planejamento
energético do pais. Quatro nucleos (agentes) conectam as duas categorias observadas:
1) a Camara de Comercializagcdo de Energia Elétrica (CCEE), representante das
comercializadoras da energia no pais; 2) o0 ONS (Operador Nacional do Sistema),
que efetivamente controla a oferta de energia; 3) a Lei n° 10.438/2002, que provém
recursos para o desenvolvimento energético dos estados e da outras providéncias,
como a instalacéo do Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia Elétrica
(PROINFA); e 4) a SEE/MME, secretaria do Ministério de Minas e Energia (MME) que
coordena, orienta e contrata as acdes do MME relacionadas as politicas do setor de
energia elétrica.

A IEA (2016) afirma que um dos fatores criticos para o sucesso das agéncias
de implementacé&o em eficiéncia energética é a existéncia de competéncias técnicas
como essenciais. Na Figura 2, observa-se que os instrumentos técnicos estao ligados
aos agentes de gestéo e planejamento, fornecendo uma base técnica consolidada aos
demais instrumentos, corroborando, portanto, para um cenario promissor de eficiéncia
energética.

Outra questdo apontada pela IEA (2016) refere-se ao surgimento de novos
projetos organizacionais, como servicos de eficiéncia energética e corporacdes de
beneficios publicos. Neste sentido, é importante ressaltar o papel dos Organismos de
Inspecao Acreditados pelo Inmetro (OIA) para a certificagcao/etiquetagem da eficiéncia
energética para as edificacdes. Em alguns casos, esses organismos surgem a partir de
laboratérios das universidades publicas, ou de fundag¢des, ou surgem como empresas
(setor privado). No Brasil constata-se a criacdo de Empresas de Servicos Energéticos
— ESCO. Essas empresas sao contratadas pelo governo para executar diagnésticos
e implementar modificagdes necessarias para a implementacdo das medidas de
eficiéncia energética.

A diversidade das partes interessadas deve ser uma meta de engajamento entre
0s agentes, uma vez que elas tém diferentes interesses e preocupagdes. No entanto,
esse tipo de envolvimento entre as partes interessadas nao se evidencia no grafo
apresentado pela Figura 2. Ou seja, n&o é possivel visualizar o envolvimento entre os
setores publico e privado, a ndo ser pela hierarquia entre os agentes, apresentada na
Figura 1.

Pela conexdo da rede apresentada, pode-se verificar que os instrumentos de
gestéo e de planejamento estdo ligados a instrumentos legais e, portanto, a politicas
nacionais de desenvolvimento. Isso demonstra uma estratégia efetiva para a eficiéncia
energética. Além disso, a IEA (2016) recomenda que as estratégias e planos de acgao,
considerados neste trabalho como instrumentos de gestéao e de planejamento, devem
ser fortalecidos por meio de agdes de planejamento econémico. Nos instrumentos
legais had o estabelecimento de responsabilidade financeira junto aos 6rgéaos de

147

Engenharias, Ciéncia e Tecnologia 3 Capitulo 10



financiamento (bancos), dirigidos e coordenados pelo poder executivo do Ministério
da Fazenda (MF), tornando-o um agente “requisito de recurso” fundamental para o
planejamento econdmico.

Ainda de acordo com a IEA (2016), os instrumentos econbémicos devem considerar
a definicao de impostos sobre a energia ou 0 meio ambiente e providenciar estimulo
de financiamento para a eficiéncia energética. Desse modo, dentre outras medidas, foi
visto que a Lei n° 10.438/2002 trata dos recursos para o desenvolvimento energético
do pais:

Art. 24 [...] As concessionarias de geracdo e empresas autorizadas a producéo
independente de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o
montante de, no minimo, 1% de sua receita operacional liquida em pesquisa e
desenvolvimento do setor elétrico, excluindo se, por isencé&o, as empresas que
gerem energia exclusivamente a partir de instalacdes edlica, solar, biomassa,
pequenas centrais hidrelétricas e cogeracio qualificada. (Lei n° 10.438, 2002, p.
21)

O artigo 24 da Lei n° 10.438/2002 exemplifica uma medida para o estimulo de
financiamento, tal como sugerido pela IEA (2016). Outro instrumento legal que trata
da taxacao é a Lei n° 9.427/1996, em que institucionaliza a ANEEL como o agente
responsavel pela regulacdo do setor energético. Apesar do estimulo ao incentivo a
eficiéncia energética e a implementacao de fontes alternativas de energias renovaveis,
nao foi constatada na Lei n° 10.438/2002 a definicdo de aplicacéo de impostos sobre
0 meio ambiente.

3.3 Relacdes entre instrumentos e acoes

A rede dos instrumentos e as agdes que compdem a estrutura da governanca
da eficiéncia energética demonstra uma boa distribuicdo dos seus vetores (Figura 3),
mostrando a ligagéo entre os diversos instrumentos e como cada instrumento se abre
em agdes. No centro de toda a rede, identifica-se a Lei n° 10.295/2001 que dispde
sobre a Politica Nacional de Conservacao e Uso Racional de Energia.

Na Figura 3, é visto que a Lei n° 10.295/2001 esté no centro da rede e determina
acdes de mecanismo de coordenagao governamental, meta e avaliacdo. Esta lei
prevé financiamento e recursos ao estipular em seu artigo 1° que a Politica Nacional
de Conservacéo e Uso Racional de Energia visa a alocacao eficiente de recursos
energéticos e a preservacdo do meio ambiente, e em seu artigo 2° estabelece que
deve haver um programa de metas para a progressiva evolugao dos niveis minimos e
maximos exigidos para a eficiéncia energética de equipamentos. Apartir dessal lei, outras
leis, decretos e demais instrumentos surgiram para detalhar melhor cada definicéo
estabelecida. O Decreto n° 4.131/2002 que dispde sobre medidas emergenciais de
reducao do consumo de energia elétrica no ambito da administracéo publica federal é
um exemplo. Outro exemplo € o Decreto n°® 4.145/2002 que estrutura o funcionamento
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do CNPE, entre outros.
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Figura 3 — Relacdes entre instrumentos e acdes

Fonte: Elaborado por Latorraca, 2017.

Os 6rgaos da administracdo publica federal direta, autarquica e fundacional
devem seguir as metas de eficiéncia energética e, segundo a Portaria MPOG n°
23/2015, cabe a SOF/SLTI (Secretaria de Orcamento Federal e Secretaria de
Logistica e Tecnologia da Informacéo, respectivamente) estabelecer indicadores para
0 monitoramento do consumo de energia elétrica e agua em seus edificios. Além disso,
o PNEf (Plano Nacional de Eficiéncia Energética) € responsavel pela analise dos
principais programas nacionais de eficiéncia energética (PROCEL, CONPET, PEE,
dentre outros) e desenvolve metodologia de sistema de avaliagao e acompanhamento
dos resultados desses programas.

Portanto, pode-se inferir que ha instrumentos legais e de gestdo que incluem
mecanismos de supervisao como 0 monitoramento dos resultados e elaboracéo de
relatérios, como sugerido pela IEA (2016). Porém, as seguintes questdes podem
ser levantadas: 1) As analises e acompanhamentos dos resultados das acbes de
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eficiéncia energética séo suficientes? 2) Qual o tempo de revisdo que cada programa
de eficiéncia energética tem? Sao suficientes?

Mais uma diretriz importante dada pela IEA (2016) se refere a atribuicdo de
responsabilidade pelo planejamento e pela implementagcdo. Nesse caso, foi visto
que os instrumentos legais no Brasil sao coerentes com essa diretriz, uma vez que
a estrutura de cada acéo de eficiéncia energética tem uma base legal, seja pelos
instrumentos de planejamento, seja pelas acdes que implementam os programas. No
entanto, foi visto que tais a¢des, apesar de incluir objetivos especificos e, por vezes,
quantitativos, poucas sao as ag¢des que possuem metas com cronograma definido.
No levantamento de instrumentos foi constatado que apenas em instrumentos como
a COP 21 e o PNE 2030 ha datas definidas para a implementacdo de suas acoes,
caracterizando, portanto, previsdes mais gerais do que especificas. Esta caracteristica
aponta uma lacuna no critério para uma boa governanca da eficiéncia energética
segundo a |IEA (2016).

Outra lacuna observada refere-se a definicdo de metas. A IEA (2016) afirma
que as metas devem assegurar que 0s objetivos sejam apoiados por recursos e que
estejam em enquadramentos favoraveis para as suas realizacbes. Na Figura 3 foi
observado que, geralmente, os instrumentos se desdobram em ac¢des. Na maioria
das vezes essas acgOes incluem os mecanismos de coordenagcdo governamental e
as avaliagdes que, juntamente com as metas, fortalecem o alcance dos objetivos. No
entanto, instrumentos de gestao e planejamento como a Agenda 21 brasileira, como
o PNE 2030 e como o PROPEE se apoiam somente em metas, nao ficando claro,
portanto, como seus objetivos serédo implementados.

As aclOes de avaliacado que foram observadas asseguram que as abordagens de
avaliacao correspondem aos objetivos politicos e a concepcao de seus programas.
Mas como s&o poucas ac¢des de avaliagdo, ou talvez por elas serem efetuadas por
poucas entidades, € de se questionar se as avaliagbes séao suficientes para gerar
resultados que fortificam a cultura de eficiéncia energética que se procura implantar,
conforme o PNE 2030.

Outro fato que se deve observar em relagao as avaliagcoes levantadas, diz respeito
a sua eficiéncia. A IEA (2016) define que tais avaliagcbes devem certificar-se de que
estatisticas sejam realizadas para incorporar o planejamento da avaliacdo na fase de
qualquer politica ou programa de eficiéncia energética.

Observa-se que o levantamento de uma série de estatisticas pelo Balanco
Energético Nacional (BEN) n&o segue um raciocinio sistémico a respeito da politica
de eficiéncia energética no pais, levando a questionar se as avaliagdes estao sendo
incorporadas ao planejamento das politicas e programas identificados.

3.3 Relacdes entre acoes e agentes

O grafo apresentado na Figura 4 demonstra que os agentes fornecedores e
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comercializadores de energia, bem como os consumidores, ndo estéo integrados aos
agentes governamentais.
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Figura 4 — Relagdes entre acbes e agentes

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

Apesar de haver uma secretaria do MME, a SEE/MME, entre os agentes de
fornecimento e consumo de energia, o que se péde observar com base na rede
apresentada € que ha uma evidente burocratizacdo das acdes que partem dos
agentes responsaveis pelo fornecimento e consumo de energia elétrica, pois a ligacéo
com o setor governamental fica a critério de basicamente dois agentes: a Camara
de Comercializacdo de Energia Elétrica (CCEE) e o Operador Nacional do Sistema
(ONS), que representam a pratica da acéo do fornecimento de energia para o pais.
Pode-se inferir que o didlogo entre as partes é restrito basicamente ao uso da energia
e sua tarifacdo. Essa burocratizagcdo pode ser detectada no desenho da rede por
meio do afunilamento das relagbes entre os agentes governamentais e 0s agentes
fornecedores de energia.

Também sao poucas as acgdes relacionadas aos agentes de fornecimento e
consumo de energia, podendo-se inferir que faltam agcbes mais especificas para o
mercado e para o consumo de energia. Esta lacuna & importante de ser identificada,
pois, conforme observado por Laponche et al (1997), uma eficiente operacéo
de mercado, dentre outros fatores, € essencial para o sucesso de uma politica de
eficiéncia energética. Segundo o autor, para ocorrer tal melhora, a atividade deve
ser descentralizada e diversificada, abrangendo uma rede de parceiros, tais como




empresas, autoridades locais, servicos governamentais, o setor de servicos e as
familias.

No desenho da rede também é possivel visualizar o distanciamento das
universidades com o consumidor final e com os fornecedores e comercializadores
de energia, que pode indicar fragilidade na promocéao de acdes efetivas de eficiéncia
energética e inovagao no pais.

Quanto as metas levantadas, nota-se que sao suportadas por agentes
responsaveis pela promocéo da eficiéncia energética, o que estad de acordo com as
diretrizes da IEA (2016), que afirma que as metas devem ser apoiadas por analises
e consultas com peritos setoriais de eficiéncia energética e partes interessadas
externas. Para monitoramento dessas metas, a IEA (2016) determina que as metas
devem ser simples, facilitando o monitoramento. Pode ser verificado, por exemplo,
pela acao de oferecer mecanismo de coordenacéo governamental, que os indicadores
de consumo monitorados deverdo ser consignados nos PLS (Planos de Gestao de
Logistica Sustentavel) elaborados pelos 6rgdos ou entidades, e que, conforme a
acao de avaliagdo, cada 6rgao ou entidade devera indicar pelo menos um servidor
responsavel pelo fornecimento e integridade das informag¢des para o monitoramento
do consumo de energia elétrica e agua.

3.4 Consideracdes sobre a governanca da eficiéncia energética no Brasil

Considerando o contexto brasileiro analisado de acordo com as relacdes
mapeadas apresenta-se a seguir a estrutura da governancga da eficiéncia energética
no Brasil.

Foram selecionadas as cinco maiores instituicdes que promovem a eficiéncia
energética do pais:

1. Ministério de Minas e Energia (MME), representante do poder executivo
federal;

2. Ministério da Fazenda (MF), que, pelo ponto de vista financeiro, se coloca
como um requisito de recurso para efetuar as politicas demandadas;

3. Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo (MPOG), por
ser responsavel por grande parte dos principais instrumentos de gestao e
planejamento apontados no levantamento;

4. Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por regular, fiscalizar a
producéo, transmisséo, distribuicdo e comercializagéo de energia elétrica, em
conformidade com as politicas e diretrizes do governo geral;

5. Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), por
configurar uma base técnica sélida que auxilia toda a cadeia produtiva.

As instituicOes listadas anteriormente promovem a eficiéncia energética nos
setores apresentados na figura 5.
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Figura 5 — Setores de atuacao das agéncias implementadoras de eficiéncia energética

Fonte: Baseado em IEA (2010), elaborado por Latorraca, 2017.

Os instrumentos, no geral, sdo compostos por uma base sélida técnica e legal,
mas pode-se levantar a questao da falta de dialogo entre os instrumentos de gestéo
e planejamento com o mercado de energia e com os consumidores. Parece haver
burocracia e pode ser inferido que o dialogo entre as partes € limitado principalmente
sobre o preco da energia. Sob esse aspecto, Souza et al (2011) sugere que haja
énfase no ambiente de negocios de forma que haja a criacdo de mecanismos para

reduzir os riscos técnicos e financeiros das acdes de eficiéncia energética.

Para viabilizar um mercado de eficiéncia energética no Brasil, faz-se necessaria
a superacao de algumas barreiras, tais como a baixa prioridade do empresariado
com respeito a eficiéncia energética; inseguranca do mercado, auséncia de linhas
de crédito que atendam as especificidades da eficiéncia energética, dificuldades
das ESCOs em obter financiamentos, em oferecer garantias e inexisténcia de aval

técnico para os projetos de eficiéncia energética. (SOUZA et al, 2011, p. 211)

Considerando os pontos decisivos para uma boa governanca da eficiéncia
energética em um pais, segundo a IEA (2016), o Brasil atende parcialmente aos
requisitos apontados, conforme o exercicio de preenchimento dos requisitos do

Quadro 2.
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Requisitos da IEA (2016)

SIM

Outro/ observagéo:

1) Informacéo, treinamento, assessoria,
incentivos econdémicos, marketing, educacao,
regulamentacéo, padrdes de eficiéncia energética,
certificagé@o/ etiquetagem, diagnosticos
energéticos.

2) Mecanismos que focam na reducao do
consumo de energia no uso final.

3) Padronizacdo de eficiéncia energética
nas edificagdes para reduzir o consumo de
energia elétrica sem perda no conforto térmico
e ambiental.

4) Revisao dos padrbes periodicamente,
uma vez que vao se tornando cada vez mais
complexos na medida em que passam a
considerar o sistema predial como um todo.

5) Uso de certificagdo como estimulo a
inovacgéao tecnologica e a introducéo de novos
produtos mais eficientes.

6) Aplicacédo de programas de treinamento para
distribuidores e a execugdo de campanhas
informativas para os consumidores de forma
a aumentar o mercado de produtos e servicos.

7) Ataxacao como determinante da efetividade
das politicas e acdes de eficiéncia energética,
um dos pilares da politica de conservagao de
energia.
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E'; A rede apresentou uma

— falha na comunicagcao
entre as partes interessadas
em eficiéncia energética.
Como, por exemplo, a falta de
conexdo entre as Universidades
com os agentes fornecedores e
com os consumidores em geral.

O
O

O

Apesar de haver uma
=¥ politica de certificacado
no Brasil, & de se questionar
se ha realmente estimulo
a inovacgédo, pois o estudo
apresentou que ha uma
lacuna na relagdo dos
instrumentos de gestdo e
planejamento com o mercado
de energia no pais.

EV; Novamente, apesar
r¥ de haver cartilhas e
manuais direcionados a
industria, aos consumidores
finais e aos demais setores,
foi visto que ha uma caréncia
na comunicacdo entre as
partes interessadas.

N&o foi constatado o uso

de impostos em sobre o
uso da energia e da emissao
de gases do efeito estufa.

Quadro 2 — Atendimento dos requisitos gerais que caracterizam uma boa governanca da
eficiéncia energética, segundo a IEA (2016)

Fonte: Elaborado por Latorraca, 2017

Sobre os instrumentos econémicos, mais especificamente, constatou-se que
0os mecanismos de financiamento em eficiéncia energética provavelmente sejam
suficientes para financiar os custos de implementacdao dessas politicas, uma vez
gue os financiamentos estdo sob o controle da agéncia implementadora, conforme
estabelecido pelos instrumentos legais levantados. No entanto, surgem duas perguntas:
1) Esse financiamento acompanha a economia brasileira, com seus altos e baixos? 2)
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Como poderiam ser mobilizados mais financiamentos?

E importante levantar questdes sobre a efetividade das agbes. As relacbes
analisadas apontaram que, no geral, existem poucas acoes relacionadas aos agentes
de fornecimento e consumo de energia, podendo-se inferir que faltam acbes mais
especificas para o mercado e para o consumo de energia. Dessa forma, apontou-se
uma lacuna no que concerne as operacdes de mercado, considerando a afirmacgéo de
Laponche et al (1997), que uma eficiente operacéo de mercado, dentre outros fatores,
€ essencial para o sucesso de uma politica de eficiéncia energética.

Para conectar toda a politica de eficiéncia energética, a participacdo das acoes
de avaliacdo é fundamental. Desse modo, a andlise deste trabalho demonstrou que
apesar das avaliagdes corresponderem aos objetivos politicos e a concepcao de seus
programas, elas se revelam insuficientes. Foi constatado que ha poucas acbes de
avaliacao, talvez por elas serem efetuadas por poucas entidades. Portanto, é de se
qguestionar se essas avaliagbes séo suficientes para gerar resultados que fortificam a
cultura de eficiéncia energética que se procura implantar.
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(Footnotes)

Para este estudo, foi utilizada a configuragéo de distribuicdo Force Atlas, que utiliza um algoritmo
de modelo linear baseado na atracéo e repulsdo proporcional a distancia entre os n0s e possui uma
velocidade de convergéncia adaptativa que permite que os graficos convirjam de maneira eficiente

(GEPHI, 2010, p. 6).
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